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No dia 6 de março de 2014, realizou-se no Conselho Nacional de Educação (CNE) a 

centésima décima sétima Reunião Plenária, na qual tomaram posse os novos 

Conselheiros, tendo sido adotada a seguinte ordem de trabalhos: 1 – informações; 

2 - aprovação do Relato da 116ª Sessão Plenária; 3 – eleição dos membros 

cooptados; 4 – apreciação do projeto de Parecer sobre “Habilitação Profissional 

para a Docência”; 5 – apreciação do Relatório de Atividades relativo a 2013; 6 – 

apreciação do Plano de Atividades para 2014-2017; 7 – Comissão Eventual para o 

Estudo e Avaliação da Lei de Bases do Sistema Educativo; 8 – Iniciativas a curto 

prazo: Recomendação sobre Ensino Particular e Cooperativo; Recomendação 

sobre Cursos Superiores Profissionais de Curta Duração. 

 

No ponto 1 da OT – Informações - o Presidente abriu a sessão informando sobre as 

atividades em curso no CNE, nomeadamente os três seminários em preparação sobre: 

“Avaliação Externa e a Qualidade das Aprendizagens”, “Os resultados dos alunos 

portugueses no PISA 2012” e “Currículo e Aprendizagens”. De seguida, deu conta dos 

Pareceres e Recomendações em elaboração, referindo uma Recomendação sobre o 

“Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo”, cujo diploma já seguiu para 

promulgação, e outra sobre os “Cursos Superiores Profissionais de Curta Duração”, 

considerado um documento estruturante. O Presidente deu, também, conta de que todas 

as sugestões de alteração relativas às Comissões Permanentes Especializadas, feitas no 

Plenário anterior, foram acolhidas e que os trabalhos das Comissões se iniciaram no 

passado dia 25 de fevereiro. O Presidente informou, ainda, que convidou os 

Conselheiros António Barbas Homem, Alexandre Homem Cristo, Alda Macedo, 

Joaquim Azevedo, Pedro Teixeira e Bravo Nico para integrarem a Comissão Eventual, 

dedicada à avaliação da Lei de Bases do Sistema Educativo, cujos trabalhos coordenará, 
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acrescentando que os conselheiros interessados poderão participar nos respetivos 

trabalhos. De acordo com a Lei Orgânica do CNE, poderão ainda ser convidados a 

participar especialistas externos, através de audições ou da sua integração nos trabalhos 

da Comissão. Referiu-se, igualmente, à intenção do CNE de homenagear o Prof. 

Adriano Moreira, numa sessão de abertura ou de encerramento do ano letivo, de acordo 

com a disponibilidade do homenageado.  

Por último, deu a conhecer o site do CNE (www.cendu.pt), apresentando a sua estrutura 

e pedindo aos conselheiros para nos fazerem chegar os respetivos currículos, de modo a 

serem inseridos no site. Terminado o ponto de informações, foram empossados os 

seguintes novos Conselheiros: João Carlos Moura, José Alberto Rodrigues, Fernando 

Almeida, Carlos Percheiro, Bruno Fragueiro, Pedro Teixeira, Anabela Grácio, Joaquim 

Cerqueira Gonçalves e Joaquim Azevedo. 

No ponto 2 da OT - Aprovação do relato da 116ª Sessão Plenária – o texto foi 

colocado à apreciação, tendo sido aprovado com uma abstenção. 

No ponto 3 da OT – Eleição dos membros Cooptados - procedeu-se à repetição do 

ato, uma vez que na eleição anterior nenhum dos nomes propostos obteve a votação 

necessária. Foi pedido aos Conselheiros que escolhessem entre dois dos nomes 

propostos (Álvaro Almeida dos Santos e Eulálio Sérgio Caldeira Niza), dado que a 

Conselheira Maria Emília Brederode pediu para ser retirada. Dos 41 votos expressos 

foram apurados os seguintes resultados: Álvaro Almeida dos Santos (27 votos), Eulálio 

Sérgio Caldeira Niza (9 votos); votos nulos (4); votos em branco (1). Álvaro Almeida 

dos Santos foi eleito membro Cooptado do CNE, por maioria simples, conforme o 

previsto no CPA. 

No ponto 4 da OT- Apreciação do Projeto de Parecer sobre “ Habilitação 

Profissional para a Docência” - a Conselheira relatora Conceição Castro Ramos 

apresentou as linhas estruturantes do projeto de Parecer, pedindo aos Conselheiros que 

se pronunciassem sobre o mesmo. Intervieram os Conselheiros Victor Dores, Carlos 

Chagas, João Muñoz, João Dias da Silva, Paulo Sucena, Assunção Folque, Paula 

Santos, Miguel Faria, Adão da Fonseca, Carlos Percheiro, Maria Calado e Francisco dos 

Santos que referiram o seu acordo global relativamente ao projeto de Parecer, sugerindo 

ligeiras alterações, nomeadamente no que se refere à duração dos mestrados e ao regime 

de créditos. Neste alinhamento, o projeto de parecer foi aprovado com uma abstenção, 

no pressuposto de que as alterações sugeridas pelos Conselheiros (as) seriam integradas 

na versão final.  

http://www.cendu.pt/
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No ponto 5 e 6 da OT- Apreciação do Relatório de Atividades relativo a 2013 e 

Apreciação do Plano de Atividades 2013-2014 – os dois documentos foram analisados 

em conjunto. Os conselheiros pronunciaram-se essencialmente sobre o Plano de 

Atividades, sugerindo a integração de mais algumas atividades. No que se refere à 

orientação vocacional e formação profissional seria importante realizar uma audição de 

responsáveis do programa POPH; os domínios e temáticas do Plano deveriam integrar 

questões relativas à organização e administração do sistema; deveriam acrescentar-se 

referências às transformações económicas e à formação ao longo da vida; em matéria de 

ensino superior deveria ser abordada a captação de recursos, nomeadamente o 

financiamento através de entidades privadas (Lei do Mecenato Educativo).  

Depois de acolher as sugestões apresentadas, o Presidente submeteu os dois documentos 

à votação, tendo sido aprovados por unanimidade.  

Nos pontos 7 e 8 da OT – Comissão Eventual para o Estudo e Avaliação da Lei de 

Bases do Sistema Educativo e Iniciativas a curto prazo: Recomendação sobre o 

Ensino Particular e Cooperativo e Parecer sobre os Cursos Superiores 

Profissionais de curta duração – não houve nada a acrescentar, uma vez que todas as 

informações sobre as duas matérias já tinham sido dadas no primeiro ponto da OT. 

Assim, o Presidente do CNE deu por terminados os trabalhos. 

 

 

 

 


